
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2167042 - SP (2022/0213363-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MERCADOCAR MERCANTIL DE PECAS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MARTINHO LEITE - SP174082

JULIO CESAR COVRE - SP308566
PATRÍCIA DE ALMEIDA TREVELIN - SP338474
WELLEN NERY SILVA - SP232449E

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido da incidência de 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário, conforme os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 2.269.103/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 16/8/2023; AgInt no REsp 1.829.495/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 27/8/2020. 
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido da incidência de 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário, conforme os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 2.269.103/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 16/8/2023; AgInt no REsp 1.829.495/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 27/8/2020. 
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno no agravo em 

recurso especial interposto por MERCADOCAR MERCANTIL DE PEÇAS LTDA contra 

a decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso 

especial, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e pela 

aplicação da Súmula 83/STJ.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que:
 

[...]
o Tribunal a quo, de forma completamente injustificada, não analisou o 
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caso à luz do quanto decidido pelo STF nos autos do Tema nº 163, 
caracterizando assim violação ao quanto previsto nos artigos 489, §1º, 
inciso VI e 1.022 do Código de Processo Civil (fl. 540).

 
Defende, ainda, que não incide contribuição previdenciária patronal sobre os 

valores pagos a título de 13º salário, porque esta verba não é incorporável 

à aposentadoria. 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Devidamente intimado, o agravado não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a Corte de origem 
dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se 
acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não havendo falar 
em omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:

 Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no AREsp 
2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).
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O entendimento desta Corte é firme no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre o décimo-terceiro salário (gratificação natalina), conforme 
os seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da incidência de 
contribuição previdenciária sobre o adicional de insalubridade e o 
décimo terceiro salário. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
2.269.103/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
16/8/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. VERBAS DE NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 
nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 5.12.2014), aplicando o regime dos recursos 
repetitivos, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras (e respectivo adicional) e 
os adicionais noturno e e periculosidade.
3. "É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário" (Súmula 688/STF).
4. A verba relativa a "quebra de caixa" possui natureza salarial e sobre 
ela incide contribuição previdenciária (Informativo 610/STJ).
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.829.495/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 27/8/2020.)

 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.167.042 / SP
Número Registro: 2022/0213363-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50009641820204036100

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MERCADOCAR MERCANTIL DE PECAS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MARTINHO LEITE - SP174082

JULIO CESAR COVRE - SP308566
PATRÍCIA DE ALMEIDA TREVELIN - SP338474
WELLEN NERY SILVA - SP232449E

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MERCADOCAR MERCANTIL DE PECAS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO MARTINHO LEITE - SP174082

JULIO CESAR COVRE - SP308566
PATRÍCIA DE ALMEIDA TREVELIN - SP338474
WELLEN NERY SILVA - SP232449E

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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